
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
2º Exame de Seleção de Estagiários de Direito em Pós-Graduação da  PR/RJ . 

INSTRUÇÕES

1. VERIFIQUE, com muita atenção, este caderno de prova que deve conter 40
(quarenta) questões objetivas, 10 (dez) de Direito Constitucional,  10 (dez) de Direito
Penal,  10 (dez) de Direito Administrativo e 10 (dez) de Teoria Geral  do Processo, e
questões discursivas de Direito  Constitucional,  Direito Penal,  Direito Administrativo e
Teoria Geral do Processo. Caso haja qualquer erro de impressão, solicite imediatamente
a substituição.

 2. VERIFIQUE, também, a folha de respostas da prova objetiva e o Caderno de
Respostas da prova discursiva.  Não serão aceitas reclamações formuladas após o
início da prova.

3. Preencha corretamente seus dados no CARTÃO DE RESPOSTA e no campo
correspondente no CADERNO DE RESPOSTAS. Não serão corrigidos os Cadernos
de Respostas da prova subjetiva nos quais não conste o número da inscrição do
candidato. 

4. Não rasure o campo destinado à atribuição da nota.

5.  Os  espaços  para  resposta  são  LIMITADOS.  NÃO serão  consideradas
quaisquer  anotações  fora  do  espaço  apropriado.  Atente,  ainda,  para  o  LIMITE  DE
LINHAS que tenha sido fixado em CADA QUESTÃO DISCURSIVA.

6.  Use  SOMENTE caneta  esferográfica  PRETA ou  AZUL  nas  Folhas  de
Respostas e no Caderno de Respostas.

7. O candidato só poderá sair com a prova após 90 (noventa) minutos de iniciado
o exame.

        8. O exame terá duração de 04 (quatro) horas. Aconselhamos não se deter nas
questões difíceis, deixando-as para o final.

 BOA SORTE!

Rio de Janeiro, 26 de março de 2023.



TEORIA GERAL DO PROCESSO 

1. Marque a afirmativa INCORRETA; se todas forem corretas, marque a alternativa
correspondente:

a) o juiz poderá julgar o mérito de modo parcial e antecipado quando parcela do pedido
se mostrar incontroversa;

b) a exigência de determinação do pedido poderá ser dispensada quando a mensuração
do objeto depender de ato que deva ser praticado pelo réu;

c)  a  condenação  do  réu  em  prestações  sucessivas  de  obrigação  principal  não
requeridas pelo autor viola o princípio da congruência;

d) o aditamento ou alteração do pedido entre a citação e o saneamento do processo
depende de consentimento do réu, após o devido contraditório;

e) todas as afirmativas acima são corretas.

2. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) nas demandas coletivas, é possível a ocorrência de litispendência ainda que não se
verifique identidade total de partes;

b)  nas demandas coletivas,  a  coisa julgada material  ocorre segundo o resultado da
demanda;

c) a legitimidade ativa nas demandas coletivas baseia-se na exceção prevista no artigo
18 do Código de Processo Civil;

d) nas demandas coletivas, a ausência de pertinência temática ensejará o indeferimento
da inicial com base no artigo 330, inciso II, do Código de Processo Civil;

e) todas as afirmativas acima são corretas.

3. Assinale a alternativa INCORRETA:

a)  o  juiz  poderá  conceder  tutela  provisória,  independentemente  de  perigo  de  dano,
quando  a  petição  inicial  for  instruída  com  prova  documental  suficiente  dos  fatos
constitutivos do direito, contra os quais o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida
razoável;

b)  ao  suspender  o  processo,  o  juiz  deverá  decidir  fundamentadamente  sobre  a
continuidade dos efeitos da tutela provisória já concedida;

c) segundo a natureza do objeto, o juiz poderá conceder tutela antecipada ainda que o
autor tenha pedido tutela cautelar;

d) o juiz poderá conceder a tutela de urgência independentemente de justificação prévia;

e) todas as afirmativas acima são corretas.



4. Marque a alternativa INCORRETA; se todas forem corretas, marque a alternativa
correspondente:

a) a conexão de objetos não é condição para a cumulação de pedidos diversos contra
um mesmo réu num único processo;

b) segundo o princípio da congruência, a interpretação do pedido deve observar sua
literalidade, de modo apartado à causa de pedir;

c) na cumulação sucessiva há uma relação de prejudicialidade entre o pedido anterior e
o    posterior;

d)  na  cumulação  alternativa  há  uma  relação  de  exclusividade  recíproca  entre  os
diversos pedidos;

e) todas as afirmativas acima estão corretas.

5. Marque a afirmativa INCORRETA; se todas forem corretas, marque a alternativa
correspondente:

a)  pelo princípio da eventualidade, deve o réu alegar toda a defesa que tiver contra o
autor, na contestação, de forma especificada.

b)  pelo  princípio  da  instrumentalidade  dos  atos  processuais,  o  comparecimento
espontâneo do réu aos autos supre a falta de sua citação;

c)  a garantia do juiz natural pressupõe a existência critérios legais prévios e objetivos
para a determinação da competência;

d) pelo princípio da efetividade do processo, é vedado ao juiz condenar o réu em objeto
não demandado pelo autor;

e) todas as afirmativas acima são corretas.

6. Marque a afirmativa INCORRETA; se todas forem corretas, marque a alternativa
correspondente:

a) a sentença declaratória limita-se à mera afirmação de existência ou inexistência de
um direito, eliminando a incerteza sobre determinada relação ou situação jurídica;

b) a sentença constitutiva contempla a criação, modificação ou extinção de determinada
relação ou situação jurídica;

c) a sentença condenatória certifica a existência de um direito, permitindo o exercício da
atividade executiva em caso de descumprimento da obrigação respectiva;

d) segundo a teoria quinária das ações, a sentença mandamental encerra ordem a ser
observada  diretamente  pelo  próprio  demandado,  sob  pena  de  adoção  de  medidas
coercitivas;

e) todas as afirmativas acima são corretas.



7. Marque a afirmativa INCORRETA; se todas forem corretas, marque a alternativa
correspondente:

a)  a  atividade  jurisdicional  dos  Tribunais  comporta  a  resposta  a  consultas  e
questionamentos formulados em tese pelos jurisdicionados;

b) a incidência da jurisdição pressupõe delimitação territorial respectiva;

c) no Brasil, a jurisdição administrativa não detém caráter de definitividade;

d) o princípio da indeclinabilidade da jurisdição impõe que o juiz profira decisão mesmo
quando houver lacuna ou obscuridade na lei;

e) todas as afirmativas acima são corretas.

8. Marque a afirmativa INCORRETA; se todas forem corretas, marque a alternativa
correspondente:

a) o Ministério Público não poderá prestar orientação jurídica aos Estados e à União;

b) a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público pelos
tribunais depende do voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do
respectivo órgão especial;

c)  no  processo  civil,  o  duplo  grau  de  jurisdição  não  tem  natureza  de  garantia
fundamental;

d)  a  competência  originária  é  aspecto  inerente  aos  juízos  singulares  da  estrutura
jurisdicional;

e) todas as afirmativas acima são corretas.

9. Marque a afirmativa INCORRETA; se todas forem corretas, marque a alternativa
correspondente:

a) a sentença é pronunciamento com evidente caráter decisório, hábil a causar prejuízo
jurídico às partes, sendo atacável via apelação e, com finalidades específicas, também
via embargos de declaração;

b)  o  juiz  procederá ao julgamento antecipado do mérito  quando a petição inicial  for
instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a
que o réu não oponha fatos capazes de gerar controvérsia razoável;

c) conforme o Código de Processo Civil em vigor, haverá resolução de mérito quando o
juiz  decidir,  de ofício  ou a requerimento,  respeitado ou não o  contraditório,  sobre a
ocorrência de decadência ou prescrição;

d) antes de proferir decisão sem resolução de mérito, o juiz deverá conceder à parte
oportunidade para, se possível, corrigir o vício;

e) todas as afirmativas acima são corretas.



10. Marque a alternativa INCORRETA:

a) o juiz decidirá imediatamente sobre as questões do artigo 337 do Código de Processo
Civil, arguidas em contestação pelo réu, dispensada a manifestação prévia do autor; 

b) a reconvenção implica em duplicidade de ações com unidade de processo;

c)  a apresentação de contestação opera preclusão consumativa quanto às matérias de
defesa alegadas pelo réu; poderá ele, no entanto, levantar fato novo caso se refira a
tema que possa ser conhecido de ofício pelo juiz;

d)   em  regra,  presumem-se  verdadeiras  as  alegações  do  autor  não  impugnadas
especificamente pelo réu; 

e) todas as outras afirmativas são corretas.

DIREITO ADMINISTRATIVO

11. Constitui ato de improbidade administrativa, à luz da legislação pertinente (Lei
nº 8.429/1992 e suas alterações):

a). Agir de modo negligente na arrecadação de tributo ou de renda.

b)  Causar  lesão  ao  erário  por  meio  de  conduta  comissiva  ou  omissiva,  dolosa  ou
culposa. 

c) Permitir ou facilitar, dolosamente, a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço
por preço superior ao de mercado.

d) Permitir, facilitar ou concorrer, ainda que sem intenção, para que terceiro se enriqueça
ilicitamente.

e)  Ordenar  ou  permitir,  ainda  que  sem  intenção,  a  realização  de  despesas  não
autorizadas em lei ou regulamento. 

12. Wallace, estagiário de engenharia ambiental de uma determinada Secretaria
Municipal de Obras, em 23 de fevereiro de 2023, acompanhava uma equipe técnica
que  realizava  podas  de  árvores  em  via  pública  quando  seu  amigo  Demerval,
reconheceu-o.  Observando  a  situação,  Demerval  pediu  a  Wallace  que,  após  o
expediente, levasse uma das motosserras alugadas pela Secretaria para casa do
amigo, pois necessitava cortar lenha para a lareira. Wallace prontamente atendeu
ao pedido de seu amigo e levou uma motosserra para casa dele, devolvendo-a na
segunda-feira,  no  começo  do  expediente.  Com  base  nesse  exemplo  e
considerando o disposto na Lei nº 8.429/1992, assinalar a alternativa CORRETA:

a) O fato narrado não constitui ato de improbidade administrativa por parte de Wallace,
por ser meramente estagiário, e não servidor público efetivo ou detentor de mandato
eletivo.



b) O fato narrado não constitui ato de improbidade administrativa por parte de Wallace,
pois a motosserra não é de propriedade da Administração, mas apenas alugada.

c)  O  fato  narrado  constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que  importa  em
enriquecimento ilícito por parte de Demerval e Wallace.

d)  O  fato  narrado  constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que  importa
enriquecimento ilícito por parte de Wallace.

e) O fato narrado constitui  ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao
erário por parte de Wallace.

13.  A organização  social  Alfa  celebrou  contrato  de  gestão  com  a  União,  em
01/01/2022, para desenvolver determinado projeto de interesse público, havendo a
correlata transferência de recursos públicos para a realização desse objetivo. Por
ocasião da análise da prestação de contas, foi detectado que parte dos recursos
havia  sido  desviada  no  âmbito  da  administração  interna  de  Alfa.  À  luz  da
sistemática estabelecida na Lei nº 8.429/1992 e suas alterações, que busca coibir
os  atos  de  improbidade  administrativa,  é  correto  afirmar  que  o  desvio  dos
recursos públicos

a)  Não configura improbidade administrativa, pois não há um agente público envolvido.

b)   Não  configura  improbidade  administrativa,  pois  o  desvio  de  recursos  públicos
configura o crime de peculato.

c)   Configura  improbidade  administrativa,  devendo  a  organização  social  Alfa  figurar
como sujeito ativo do ato.

d) Somente irá configurar improbidade administrativa se restar demonstrando o conluio
da organização Alfa com algum agente público.

e) Configura improbidade administrativa,  devendo os gestores da organização social
Alfa figurar como sujeitos ativos do ato, não a referida organização.

14. O Governador do Estado decidiu nomear seu irmão para o cargo de Secretário
Estadual de Transportes, considerando a sua experiência na área, uma vez que é
servidor de carreira lotado na Secretaria de Transportes por vários anos, tendo
exercido diversas atribuições em variados setores deste órgão estadual, além de
considerá-lo de confiança para assumir tal encargo. Dada a situação hipotética, é
correto afirmar que a nomeação:

a) é válida, já que não se considera nepotismo a nomeação de parente da autoridade
nomeante, quando o nomeado for servidor de carreira da Administração Pública.

b) é válida, já que a vedação ao nepotismo não alcança a nomeação para cargos de
natureza política, salvo quando demonstrada a intenção de fraudar a lei.  

c) é inválida, uma vez que viola texto expresso de lei, configurando uma das hipóteses
de improbidade administrativa.

d)  é  inválida,  por  afrontar  aos princípios da moralidade e impessoalidade,  mas não



constitui hipótese de improbidade administrativa.

e)  é  inválida,  por  violar  a  Súmula  Vinculante  nº  13,  configurando-se  hipótese  de
nepotismo denominado cruzado.

15.  José,  servidor  público  estadual,  lotado  no  município  do  Rio  de  Janeiro,
incomodado com o posicionamento arbitrário da sua chefia, resolve contestar as
ordens recebidas, por entendê-las ilegais. O seu chefe, entendendo que se tratava
de um ato de insubordinação, resolve aplicar uma sanção a José, removendo-o
para  o  município  de  Bom Jardim,  sendo certo  que  não  havia  necessidade de
servidores nessa localidade. Sobre a situação relatada, é correto afirmar que:

a) No caso concreto, em razão do poder disciplinar, o chefe de José tem autonomia para
removê-lo, independente da motivação do ato administrativo.

b) José tem o dever de atender todas as ordens do seu superior, ainda que ilegais.

c) O ato de remoção com finalidades sancionatórias é ilegal, tendo em vista o desvio de
finalidade.

d) A sanção de remoção só poderia ser aplicada após o devido processo administrativo
disciplinar.

e) Por não ter pautado a sua conduta nos princípios da legalidade e de moralidade, José
pode ser punido com a pena de remoção.

16.  Com relação aos princípios da Administração Pública, assinale a alternativa
correta.

a) O princípio da finalidade vincula a administração pública à medida que todos os atos
praticados  deverão  observar  os  interesses  e  os  planos  de  governos  dos  gestores
públicos.

b)  O princípio  da  eficiência  administrativa  abrange  todas as  esferas  da  atuação da
administração pública, podendo o gestor público adotar qualquer medida que imponha
restrições de direitos a particulares em prol do aumento da produtividade.

c)  O  princípio  constitucional  da  autotutela  consiste  na  prerrogativa  que  detém  a
administração de rever seus próprios atos, por motivos de conveniência administrativa
ou contrariedade às normas de regência.

d) A motivação do ato administrativo poderá consistir em declaração de concordância
com fundamentos de pareceres já proferidos, que, neste caso, serão parte integrante do
ato.

e) O ato administrativo a que não for dado publicidade será considerado nulo em razão
de defeito na sua formação.



17.  Em março de 2023,  a Procuradoria da República do Rio de Janeiro deseja
adquirir determinados equipamentos que só podem ser fornecidos por empresa
exclusiva. De acordo com o regime jurídico da Lei nº 14.133/2021, tal contratação
deve ser feita mediante:

a) Inexigibilidade de licitação, mas a Procuradoria deverá demonstrar a inviabilidade de
competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração
do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido
por empresa exclusiva, vedada a preferência por marca específica;

b) Inexigibilidade de licitação, mas a Procuradoria deverá demonstrar a inviabilidade de
competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração
do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido
por empresa exclusiva, permitida a preferência por marca específica;

c)  Dispensa  de  licitação,  mas  a  Procuradoria  deverá  demonstrar  a  inviabilidade  de
competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração
do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido
por empresa exclusiva, vedada a preferência por marca específica.

d)  Dispensa  de  licitação,  mas  a  Procuradoria  deverá  demonstrar  a  inviabilidade  de
competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração
do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido
por empresa exclusiva, permitida a preferência por marca específica.

e) prévia licitação, na modalidade diálogo competitivo, para contratação de compra em
que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados
mediante critérios subjetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas
capazes de atender às suas necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta
final após o encerramento dos diálogos.

18. Ato administrativo eivado de nulidade do qual se tenham valido beneficiários
hipossuficientes que deliberadamente tiraram proveito do erro da administração,
com comprovada má-fé,

a)  poderá  ser  revogado pelo  Poder  Judiciário,  se  for  impugnado por  meio  de ação
popular.  

b) poderá ser revogado pela administração, desde que esta o faça no prazo de cinco
anos.

c) deverá ser cassado pela administração, a qualquer tempo. 

d)  não  poderá  ser  revisto  administrativamente,  pois  gerou  direitos  a  pessoas
hipossuficientes. 

e) deverá ser anulado pela administração, a qualquer tempo.



19. No âmbito da Administração pública federal, as decisões administrativas que
exijam a participação de três ou mais setores, órgãos ou entidades poderão ser
tomadas  mediante  decisão  coordenada,  desde  que  respeitados  todos  os
requisitos  legais.  Nos  termos  da  Lei  nº  9.784/1999,  que  regula  o  processo
administrativo no âmbito da Administração pública federal, a decisão coordenada:

a)  se  aplica,  dentre  outros,  a  processos administrativos  em que estejam envolvidas
autoridades de Poderes distintos. 

b)  obedecerá  aos  princípios  da  legalidade,  da  eficiência  e  da  transparência,  com
utilização,  sempre  que  necessário,  da  simplificação  do  procedimento  e  da
desconcentração das instâncias decisórias.

c) exclui a responsabilidade originária de cada órgão ou autoridade envolvida.

d) não se aplica a processos administrativos relacionados ao poder sancionador.

e) não admite a participação de interessados,  ou seja,  não permite  que titulares de
direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão habilitem-se a participar da
decisão coordenada, ainda que na qualidade de ouvintes. 

20. Um  servidor  público  federal  interpôs  recurso  administrativo  perante  a
autoridade competente do órgão onde está lotado, porque o setor de recursos
humanos  negou  a  concessão  de  um  benefício  o  qual  entendia  fazer  jus.  A
autoridade competente não deu provimento ao recurso explicitando na decisão os
fatos  pertinentes,  mas  aduzindo  fundamentos  jurídicos  com  base  em  norma
revogada.  Sabendo-se  que  o  servidor  não  tinha  direito  subjetivo  ao  benefício
requerido, é possível afirmar que o ato administrativo de desprovimento do citado
recurso, à luz das normas de regência:

a) Contém vício por ilegalidade no elemento forma.

b) Contém vício por ilegalidade no elemento motivo.

c) Não está viciado, pela teoria dos motivos determinantes.

d) Contém vício por ilegalidade no elemento finalidade.

e) Não está viciado, pois o motivo do ato existe e é válido.

DIREITO PENAL

21 – Em sede de princípios constitucionais penais é  correto afirmar, segundo a
jurisprudência do STF e do STJ que:

a) a incorporação de uma pessoa jurídica por outra, salvo em caso de fraude, conduz à 
extinção da punibilidade em relação ao crime ambiental praticado pela pessoa 
incorporada, ainda que não haja norma expressa neste sentido, mas por força do 
princípio da personalidade da pena;



b) não se reconhece a insignificância como corolário da lesividade por falta de norma 
infralegal que estabeleça seus critérios;

c) o postulado da legalidade tem como uma de suas facetas a necessidade de lei prévia 
à conduta incriminada, porém, a Constituição admite, excepcionalmente, que possa ser 
a lei penal incriminadora retroativa;

d) como corolário da legalidade pode medida provisória criar um delito;

e) decorre do postulado da culpabilidade a admissão, no Brasil, da responsabilidade 
penal objetiva.

22  –  Examine  o  extrato  abaixo  e  assinale  a  alternativa  que  corresponde  ao
princípio  constitucional  omitido  e  que  também  justifica  um  tratamento
diferenciado  à  mulher  sob  o  prisma  da  tutela  de  gênero  dentro  de  suas
especificidades:

“A  legítima  defesa  é  causa  excludente  de  antijuridicidade,
independentemente de qual seja o bem jurídico-penal que esteja sendo
defendido  no  caso  concreto.  se  é  certo  que  é  admissível,  no  direito
brasileiro, a legítima defesa da honra, a discussão que se estabeleceu,
entre  nós,  há  décadas,  diz  respeito  à  sua  aplicação  nos  crimes
passionais,  em  especial  nos  casos  de  homicídio  e  de  feminicídio.
Recentemente,  houve  discussão  jurisprudencial  no  contexto  de  uma
ADPF, que consiste em um instrumento constitucional apto a suprir a
inércia dos Poderes Legislativo e Executivo quanto a determinado tema.
no ano de 2021,  por  unanimidade,  o  STF firmou,  na ADPF nº  779,  o
entendimento  segundo  o  qual  é  inconstitucional  a  tese  da  legítima
defesa da honra para o crime de feminicídio. o fundamento, segundo o
tribunal,  é  que  tal  tese viola  os seguintes  princípios  constitucionais;
dignidade da pessoa humana, proteção à vida e _________________”.
(GUEIROS, Artur; JAPIASSÚ, Carlos Eduardo. Direito Penal, Parte Geral.
3ª Edição. São Paulo: Tirant lo blanch, 2023, p. 292-293)

 

a) lesividade;

b) igualdade de gênero;

c) proporcionalidade;

d) culpabilidade;

e) individualização da pena.



23 – Fernanda, Roque, Mônico e Márcia descobriram na internet a existência de
um  curso  livre  para  ensinar  a  cometer  roubos.  No  curso  os  professores
explicavam que o mais adequado era realizar um roubo em ambiente fechado e
não na rua. Para tanto apresentavam inúmeras formas de ingresso em residências
para  que,  já  em  seu  interior,  realizassem  a  subtração.  Os  quatro  então,
empolgados com os ensinamentos, criam um grupo num aplicativo de mensagens
para ajustarem a prática delituosa. Fernanda sugere que ingressem no local com
chave falsa e, posteriormente, com emprego de arma ameacem os moradores da
residência realizando a subtração. Mônico acha melhor explodirem o portão de
entrada da casa para atemorizarem desde logo os vizinhos quanto a qualquer
resistência ou comunicação à polícia. Márcia e Roque simpatizam com a ideia de
Mônico,  “vamos ficar famosos como os ladrões explosivos”,  disse Márcia. Ato
seguinte  Fernanda  sugere  que  sejam  usados  revólveres  calibre  38,  “estou
estudando para concurso e é melhor usarmos um revólver 38 porque se algo der
errado a pena é menor”. Embora Mônico discorde, “prefiro logo um fuzil”, ele cede
à maioria. No dia combinado, por volta de meia noite, Mônico e Fernanda colocam
os  explosivos  no  portão  de  aço  de  3  metros  de  altura  por  5  de  largura  de
determinada casa localizada em bairro de luxo na cidade do Rio de Janeiro e, à
distância, veem a explosão lançar estilhaços a mais de dez metros de distância e
fazer ruir não apenas a peça metálica, mas também a estrutura de alvenaria que o
sustentava.  Os danos se limitaram à casa visada e,  em razão do horário,  não
havida  transeuntes  ou  veículos  circulando  que  pudessem  ser  atingidos.  Ato
contínuo,  ingressam  na  residência  armados  com  Roque  à  frente  gritando:
“viemos  barbarizar”.  Contudo,  no  momento  em  que  passavam  pela  porta  da
residência, e sem ameaçar ninguém com seus “potentes” revólveres, se deparam
com o morador e mais seis amigos, todos armados com pistolas Glock de uso
pessoal devidamente registradas, com as armas apontadas para os aprendizes do
crime. Eram delegados de polícia em confraternização. Imediatamente Fernanda
grita para os demais “perdemos” e todos se deitam no chão jogando suas armas
para o lado, exatamente como ensinaram no curso do crime. 

Diante dos fatos apresentados, a mais adequada compreensão para a conduta dos
aprendizes do crime é:

a) porte de arma de fogo (Art. 14 da Lei 10.826/2003), posse de artefato explosivo ou 
incendiário (Art. 16, § 1º, III da Lei 10.826/2003), explosão (Art. 251, CP) diante de 
desistência voluntária em relação ao roubo (Art. 157, §2º, II e § 2º-A, I, do CP).

b) tentativa de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes, emprego de arma de 
fogo e de explosivos (Art. 157, §2º, II e § 2º-A, I e II c/c Art. 14, II, todos do CP) em 
concurso material com porte de arma de fogo (Art. 14 da Lei 10.826/2003), posse de 
artefato explosivo ou incendiário (Art. 16, § 1º, III da Lei 10.826/2003) e explosão (Art. 
251, CP).

c) roubo circunstanciado pelo concurso de agentes, emprego de arma de fogo e de 
explosivos (Art. 157, §2º, II e § 2º-A, I e II c/c Art. 14, II, todos do CP) em concurso 
material com porte de arma de fogo (Art. 14 da Lei 10.826/2003), posse de artefato 
explosivo ou incendiário (Art. 16, § 1º, III da Lei 10.826/2003) e explosão (Art. 251, CP).

d) tentativa de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes e emprego de arma de 
fogo (Art. 157, §2º, II e § 2º-A, I c/c Art. 14, II, todos do CP).



e) tentativa de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes, emprego de arma de 
fogo e de explosivos (Art. 157, §2º, II e § 2º-A, I e II c/c Art. 14, II, todos do CP).

24 – Assinale a alternativa onde não está descrita hipótese de crime impossível:

a) Germano tenta receber o benefício previdenciário de Luís alegando ter perdido os
documentos  na  agência  da  Caixa  Econômica  Federal  que,  alertada  pelo  INSS,  já
designara funcionário para atendê-lo e evitar a fraude;

b) Jonas, policial rodoviário federal, no meio de uma discussão com seu colega Jaciro,
dá ao gatilho de sua pistola sem saber que ele estava desmuniciada;

c) Leandro, funcionário da Caixa Econômica Federal, escaneia uma nota de cem reais
sobre uma nota de cinquenta tentando fazer com que esta passe a ter o valor daquela,
porém,  o  objeto  solta  tinta  ao  contato  com as  mãos  o  que  é  percebido  pelo  mais
inocentes dos cidadãos;

d) João, enfermeiro de hospital federal, ministra injeção em Alfredo, paciente do mesmo
hospital,  supondo  tratar-se  de  um  potente  anestésico  capaz  de  provocar  parada
cardíaca. Todavia, a dose aplicada apenas provoca uma hipotensão arterial, mas não
mata o paciente;

e) Flávio, professor do colégio Pedro II, revoltado por ter sido ignorado por colega de
trabalho,  tenta  matá-la  colocando  um  veneno  para  ratos  encontrado  na  oficina  da
instituição.  Porém,  ignora  que  a  substância  tóxica  está  com prazo  vencido  e  nada
provoca na vítima.

25  –  Alexandre  trabalha  como  terceirizado  na  sede  de  uma  Procuradoria  da
República  e,  valendo-se  da  facilidade  de  acesso ao prédio,  combina  com seu
vizinho  Erlando  de  realizarem  um  “ganho”.  Relata  Alexandre  ao  vizinho:  “eu
chego cedo e você consegue entrar lá comigo antes que as pessoas que fazem o
controle do acesso comecem a trabalhar”.  Tal como ajustado, em determinado
dia, os dois chegam cedo e entram na sede do órgão valendo-se da facilidade de
ser funcionário terceirizado. De imediato se dirigem para a copa do andar dos
terceirizados e se colocam a retirar o frigobar lá existente e pertencente ao órgão
federal. Para saírem do prédio Alexandre alega para o único vigilante que ali está
que fora encarregado de levar para manutenção o equipamento. Diante disso o
vigilante  não oferece resistência e deixa os dois saírem com o frigobar que é
vendido por cem reais a Jerônimo, um conhecido de ambos de Nova Iguaçu que
ignorava a origem do produto. 

Diante dos fatos apresentados:

a)  Alexandre  e  Erlando  responderão  por  peculato  tendo  em vista  que  o  primeiro  é
funcionário público (Art. 327, § 1º, CP) e ao segundo se aplica a comunicabilidade de tal
circunstância (Art. 30, CP) no concurso de agentes (Art. 29, CP). O vigilante e Jerônimo
ficam impunes por ignorarem a trama criminosa;



b) Alexandre e Erlando responderão por furto qualificado pelo concurso de agentes (Art.
155 § 4º, II, CP) tendo em vista que o primeiro não é funcionário público (Art. 327, § 1º,
CP). O vigilante e Jerônimo ficam impunes por ignorarem a trama criminosa;

c) Alexandre, Erlando, o vigilante e Jerônimo responderão por peculato tendo em vista
que  o  primeiro  é  funcionário  público  (Art.  327,  §  1º,  CP)  e,  por  força  da  regra  do
concurso de agentes (Art. 29, CP) todos os que concorrem para o delito devem por ele
responder. Ademais, aplica-se a comunicabilidade de tal circunstância pessoal a todos
(Art. 30, CP);

d) Alexandre e Erlando responderão por furto qualificado pelo concurso de agentes (Art. 
155 § 4º, II, CP). O vigilante não responde por crime algum enquanto Jerônimo 
responde por receptação (Art. 180, CP);

e) Alexandre, Erlando, o vigilante e Jerônimo responderão por apropriação indébita (Art. 
168, CP).

26 – Em sede de crimes comissivos dolosos e comuns quanto ao sujeito ativo a
distinção  entre  autor  e  partícipe  se  dá,  segundo  orientação  majoritária  da
doutrina, pela:

a) teoria subjetiva causal;

b) teoria objetivo-formal;

c) teoria objetivo-material;

d) teoria do acordo prévio;

e) teoria do domínio final do fato.

27  –  Policiais  federais  de  determinada  delegacia  conseguem  após  algumas
diligências o contato de José Girino, vulgo Sapão, chefe do tráfico de drogas no
Gogó da Ema em Belford Roxo. O traficante seria o suposto destinatário de carga
de drogas por eles apreendida em blitz  na rodovia Presidente Dutra na qual o
motorista do veículo evadiu-se, mas deixara para trás o celular que não possuía
senha. Iniciam tratativas para a liberação de parte da carga de 100 kg de cocaína
pura que foi encontrada em duas maletas no veículo apreendido. Após diversas
ligações e a separação de um quilo da droga para a apresentação na delegacia de
polícia federal,  marcam encontro,  na praça de alimentação do Shopping Morro
Azul,  com Sapão e seu segurança pessoal.  Sentados à mesa recebem 100 mil
reais e entregam os 99 Kg ao segurança. Quando tudo se encaminhava para o fim
da negociação,  um dos policiais  vira-se para  o outro e  sugere algo ao pé do
ouvido. Imediatamente o que parece ser o superior hierárquico dá voz de prisão
ao  traficante:  “José  Girino,  você  está  preso,  existe  um  mandado  de  prisão
expedido contra você expedido pela 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro”.
O mandado de prisão, de fato, existia. Entretanto, os planos dos policiais eram
outros.  Começaram a rodar com Sapão algemado na viatura e sob ameaça de
mata-lo exigiram do segurança que providenciasse outros 100 mil reais para a
liberação do chefe do tráfico. O segurança atendeu à ordem do chefe e arrecadou



o dinheiro exigido pagando pela liberação, no mesmo local do encontro anterior, a
um dos  policiais  enquanto  o  outro  ficava  num  terreno  baldio  às  margens  da
rodovia  federal  aguardando  a  confirmação  para  a  liberação  do  traficante.
Recebido o dinheiro o policial ordena que o segurança se afaste calmamente e,
em seguida, faz a ligação para o companheiro ordenando a liberação do traficante.

Os fatos foram descobertos por meio de colaboração premiada de Sapão e de seu
segurança  em outra  investigação  levada  a  cabo  pela  Polícia  Federal  e  restou
confirmada pela quebra de sigilo do aparelho celular dos traficantes, gravações
do  circuito  interno  do  shopping  e  interceptação  telefônica  dos  policiais
envolvidos. Diante de todos esses fatos, é possível dizer que os policiais devem
responder pelos delitos de:

a) tráfico de drogas e corrupção passiva;

b) tráfico de drogas, corrupção passiva e extorsão mediante sequestro;

c) tráfico de drogas, corrupção passiva e concussão;

d) tráfico de drogas apenas;

e) tráfico de drogas, corrupção passiva, concussão, prevaricação e extorsão mediante 
sequestro

28  –  JOÃO  FÁBRIO,  deputado  estadual  no  Rio  de  Janeiro,  candidatou-se  à
reeleição pelo Partido do Boi de Piranha. O partido recebeu recursos do fundão
eleitoral (Fundo Especial de Financiamento de Campanha) que foram repassados
ao  candidato  no  montante  de  dois  milhões  de  reais  para  gastos  em  sua
campanha.  Encerrado  o  pleito  e  realizada  a  prestação  de  contas  eleitoral,  a
campanha de JOÃO FÁBRIO indicou ao Tribunal Eleitoral o repasse do montante
recebido para a GRÁFICA DO INFINITO LTDA, uma empresa sediada em Guarulhos
(SP), que se encontrava como inapta perante a Receita Federal, o que é indicação
de não funcionamento. Além disso, a empresa não possuía empregados e teria
sofrido uma mudança societária recente com a entrada de JOÃO GAFANHOTO,
morador da cidade do Rio de Janeiro, como sócio. Alguns meses após o pleito o
Conselho  de  Controle  de  Atividades  Financeiras  (COAF)  envia  ao  MPF
informações acerca de suposta movimentação atípica por parte da GRÁFICA DO
INFINITO LTDA, que teria recebido no dia 30 de setembro do ano anterior dois
milhões de reais que foram transferidos integralmente, no dia seguinte, para uma
empresa de razão social INFINITO DOS PAPÉIS LTDA, sediada em Itambé (BA), e
que tinha como sócios duas pessoas sem capacidade econômica recebedoras de
Auxílio Brasil (atual Bolsa Família). O dinheiro foi integralmente sacado na boca
do caixa da agência do Banco do Brasil na cidade baiana.

Considerando a regulamentação do fundo eleitoral abaixo transcrita, bem como o 
tipo penal de falsidade ideológica eleitoral, também transcrito, modalidade 
especial do crime de mesmo nome do Código Penal, assinale a alternativa que 
contém os delitos que podem, em tese, ser objeto da investigação do MPF no 
caso concreto:



Lei n. 9.504/97

Art. 16-C. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha
(FEFC) é constituído por dotações orçamentárias da União em
ano eleitoral,  em valor  ao menos equivalente:  (Incluído pela
Lei nº 13.487, de 2017)

“Art. 16-C. § 11. Os
recursos provenientes do Fundo Especial  de Financiamento
de  Campanha  que  não  forem  utilizados  nas  campanhas
eleitorais  deverão  ser  devolvidos  ao  Tesouro  Nacional,
integralmente,  no  momento  da  apresentação  da  respectiva
prestação de
contas. (Incluído pela Lei nº 13.487, de 2017)”

Código Eleitoral

Art.  350.  Omitir,  em  documento  público  ou  particular,
declaração que  dele  devia  constar,  ou nele  inserir  ou fazer
inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita,
para fins eleitorais:

Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-
multa, se o documento é público, e reclusão até três anos e
pagamento de 3 a 10 dias-multa se o documento é particular.

a) peculato e lavagem de dinheiro;

b) apropriação indébita e lavagem de dinheiro;

c) estelionato;

d) lavagem de dinheiro;

e) estelionato e lavagem de dinheiro.

29 – Raquel é estagiária em gabinete de determinado Procurador da República.
Por  orientação  de  seu  supervisor  de  estágio  fica  encarregada  de  atender
determinado advogado que pedira vista de autos que se encontravam no sistema
e ainda cobertos por sigilo. Tão logo chega o advogado apresenta procuração
subscrita pelo representado, momento em que Raquel informa que acompanhará
sua  vista  dos  autos  abrindo  o  sistema  informatizado  com  sua  senha  e  lhe
permitindo  visualizar  as  peças  que  compõem  o  procedimento.  Entretanto,  o
advogado, surpreso com a identificação de Raquel como estagiária vira para ela e
declara:  “eu não aceito  ser  atendido por  qualquer  porcaria  de  estagiário  não,
tenho direito de ser atendido pelo Procurador da República. Sua inapetente.” Ato
contínuo o advogado se retira sem realizar a vista pleiteada. 

Diante de tais fatos é possível atribuir ao advogado o delito de:

a) calúnia;



b) injúria;

c) difamação;

d) desacato;

e) não é possível atribuir delito algum posto que acobertado pela prerrogativa de 
advogado.

30 – Em sede de sonegação fiscal assinale a alternativa incorreta:

a) Os crimes do Art. 1º são todos materiais e se submetem à Súmula Vinculante 24 do 
STF;

b) Os crimes são exclusivamente dolosos;

c) Os delitos admitem coautoria e participação;

d) Quando praticados por meio de pessoa jurídica respondem por eles aqueles que 
concorreram para a sonegação;

e) O pagamento realizado antes do recebimento da denúncia, conforme Art. 34 da Lei 
9249/95, extingue a punibilidade para um fato ocorrido, por exemplo, no ano de 2020.

DIREITO CONSTITUCIONAL

31.  Segundo  a  teoria  geral  dos  direitos  fundamentais,  a  partir  sobretudo  do
constitucionalismo  alemão,  o  ponto  decisivo  para  a  distinção  entre  regras  e
princípios é que os  princípios são mandados de  otimização,  enquanto  que  as
regras têm caráter de mandados definitivos. Considerando esta afirmação, qual
das  normas  constitucionais  abaixo  indicadas  podem  ser  consideradas  como
veiculadoras de uma REGRA jurídica:

a) ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal

b) são brasileiros natos os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de
pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país

c) é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação,
independentemente de censura ou licença

d) é garantido o direito de herança

e) a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito

32.  Segundo  a  jurisprudência  do  STF,  havendo  conflito  entre  a  norma  da
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, ratificada pelo Estado
brasileiro, que trata da consulta prévia, livre e informada aos povos indígenas, e
uma lei federal editada posteriormente, deve prevalecer:

a) a lei federal, porque aprovada pelo Congresso Nacional



b) a Convenção, pois os tratados de direitos humanos e as normas constitucionais estão
no mesmo nível hierárquico

c) a lei ordinária, pois é norma posterior à Convenção

d) a norma que for definida pelo STF em controle concentrado de constitucionalidade

e) a norma do tratado, em razão da posição supralegal dos tratados de direitos humanos
na hierarquia normativa

33. Nos termos da Constituição, não é um bem pertencente à União no Estado do 
Rio de Janeiro:

a) a praia da Barra da Tijuca

b) a baía de Guanabara

c) pedra extraída de área particular, no Município do Rio de Janeiro

d) imóvel pertencente ao INSS, alugado a um empreendimento particular

e) o rio Carioca, que nasce no Parque Nacional da Tijuca

34. Prefeitura do Município lança campanha de vacinação contra a gripe. Nos 
cartazes e no material em vídeo é utilizado logotipo muito semelhante àquele 
usado pelo prefeito, durante a campanha eleitoral. Esta situação:

a) é constitucional, pois trata-se de campanha de saúde de interesse público.

b) é constitucional, pois não há nenhuma restrição à publicidade de atos administrativos.

c) é inconstitucional, pois a competência para a adoção de medidas de prevenção de 
doenças pertence exclusivamente aos Estados.

d) é inconstitucional, pois há ofensa a princípio constitucional da Administração Pública 
aplicável a todos os entes da Federação.

e) é constitucional, pois nosso ordenamento proíbe apenas a referência ao nome do 
chefe do Poder Executivo nas campanhas publicitárias.

35. Advogado impetra na Justiça Federal habeas corpus contra multa ambiental
lavrada  pelo  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais
Renováveis – IBAMA, autarquia pública federal, postulando a anulação do auto de
infração. O writ deve ser:

a) indeferido porque a competência para julgar habeas corpus contra ato de autoridade
do IBAMA pertence à Justiça Estadual;

b) deferido, porque o habeas corpus é o remédio constitucional cabível para impugnar
auto de infração ambiental;



c) deferido, porque a Constituição assegura a todos os litigantes em processo judicial ou
administrativo, e aos acusados em geral, o contraditório e ampla defesa, com os meios
e recursos a ela inerentes;

d)  indeferido,  porque  o  remédio  constitucional  cabível  é  o  mandado  de  segurança
individual;

e) indeferido, porque não cabe ação judicial em face de auto de infração lavrado por
órgão ambiental, tendo em vista os princípios da legitimidade e da autoexecutoriedade
dos atos administrativos.

36.  Giovana,  advogada  transexual,  está  concorrendo  a  vaga  no  escritório  de
advocacia “Tício & Caio Adv. Associados”. Durante a entrevista, o empregador
elogiou o currículo da candidata, mas disse que a vaga era reservada somente a
pessoas do sexo feminino. A exclusão de Giovana do processo seletivo constitui:

a)  um ato  ilícito  do  ponto  de vista  civil,  porém penalmente  atípico,  uma vez que o
Congresso Nacional ainda não editou lei criminalizando a transfobia.

b) um ilícito civil, administrativo e penal.

c) um ato lícito, pois o empregador está protegido pela escusa de consciência prevista
no art. 5º, inciso VIII, da Constituição.

d)  um  fato  penalmente  atípico  porque  ela  não  se  submeteu  a  cirurgia  de
transgenitalização, não sendo, portanto, do gênero feminino.

e) um fato irrelevante do ponto de vista jurídico, uma vez que os direitos fundamentais
não têm eficácia nas relações privadas.

37. Analise as afirmações a seguir, e responda nos termos do que estabelece a
Constituição da República:

I  –  Para  propor  ação  de  descumprimento  de  preceito  fundamental,  o  partido
político, com representação no Congresso, não precisará demonstrar na petição
inicial a pertinência temática de seu programa com a lei impugnada.

II  –  Se um magistrado tomar conhecimento de crime contra a honra cometido
contra si, no exercício de suas funções, poderá instaurar, de ofício, investigação
criminal  e  designar  promotor  ou  procurador  da  República  para  que  ofereça  a
denúncia.

III – O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação para a proteção dos
direitos  da  coletividade  de  proprietários  de  automóveis  Porsche,  em  caso  de
publicidade enganosa a respeito de determinado item do veículo anunciado.

IV – O Ministério Público Federal é parte processual legítima para, na condição de
fiscal  da lei,  defender o interesse de um adolescente  de 16 anos em ação de
natureza previdenciária.

São corretas, apenas, as afirmações dos itens:

a) I, II e III



b) IV

c) I e IV

d) II, III e IV

e) III e IV

38. Associação de consumidores, legalmente constituída e em funcionamento há
pelo menos um ano,  pretende ingressar com ação judicial  para discutir  a  não
incidência de determinada contribuição tributária sobre cursos patrocinados pela
própria associação. Neste caso, o remédio constitucional cabível deverá ser:

a) ação direta de inconstitucionalidade

b) mandado de segurança individual

c) ação civil pública

d) mandado de segurança coletivo

e) mandado de injunção 

39. Segundo a teoria dos “frutos da árvore envenenada”:

a)  documento  recolhido  durante  cumprimento  de  mandado  de  busca  e  apreensão
expedido  por  autoridade  judicial  competente  não  deverá  ser  considerado  válido  no
processo penal se o endereço da busca tiver sido obtido exclusivamente a partir  de
escuta telefônica não autorizada

b) o interesse público justifica, excepcionalmente, a adoção de medidas judiciais em
face de pessoas presas que revelem alta periculosidade

c) a gravação ambiental de conversa mantida pelo réu e uma testemunha do processo
não poderá ser usada pela defesa sem o consentimento da testemunha

d)  no  processo  administrativo  disciplinar  não  se  aplicam  os  mesmos  princípios  e
limitações à prova vigentes no processo penal

e)  compete  ao magistrado avaliar  a  prova segundo critérios  de  proporcionalidade e
razoabilidade, separando assim as provas que deverão ser consideradas ilícitas

40. A respeito fornecimento de medicamentos excepcionais, o Supremo Tribunal
Federal recentemente entendeu que:

a) O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais

b)  A ausência  de  registro  na  Anvisa  impede,  como  regra  geral,  o  fornecimento  de
medicamento por decisão judicial

c)  É possível,  excepcionalmente,  a  concessão judicial  de medicamento sem registro
sanitário, em caso de mora irrazoável da Anvisa em apreciar o pedido



d) As ações que demandem o fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa
deverão ser necessariamente propostas em face da União

e) Todas as afirmações anteriores são verdadeiras



MPF – PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

QUESTÕES PROVA SUBJETIVA 

TEORIA GERAL DO PROCESSO

Questão 1

Em até 20 linhas, aponte o recurso cabível contra a sentença que indefere a petição
inicial e descreva o procedimento a ser adotado ainda na primeira instância, segundo o
juízo de admissibilidade feito pelo juiz.

Valor da questão: 12,5 pontos

Questão 2 

Em até 20 linhas, responda o que é a citação, aponte seus efeitos e apresente causas
que induzem a sua nulidade. 

Valor da questão: 12,5 pontos

DIREITO ADMINISTRATIVO

1.  Discorra  objetivamente  sobre  a  responsabilidade  civil  do  Estado  por  atos
legislativos, devendo abordar: (a) posição do STF; (b) os requisitos (caso entenda
ser possível); (c) as leis de efeitos concretos (20 linhas).

2.  Com  base  na  Lei  n.º  8.429/1992,  alterada  pela  Lei  n.º  14.230/2021,  e  na
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF),  redija um texto dissertativo,
respondendo,  de  forma  fundamentada,  a  cada  um  dos  seguintes
questionamentos:  a)  Quem  pode  ser  sujeito  ativo  do  ato  de  improbidade
administrativa?  b)  Caso  um  prefeito  tenha  praticado  ato  tipificado,
simultaneamente, como crime de responsabilidade, em diploma legal específico
(Decreto-lei n.º 201/1967), e ato de improbidade administrativa, é possível a sua
condenação em ambas as esferas sem a configuração de   bis in idem  ? c) É válida  
a previsão legislativa de proibição permanente de retorno ao serviço público do
indivíduo que tenha sido condenado por ato de improbidade administrativa? d) É
possível a configuração da improbidade em razão de ato culposo, decorrente de
negligência, imprudência ou imperícia?



DIREITO PENAL

1 – Nos termos da vigente Súmula Vinculante 24 do Supremo Tribunal Federal,
pode o MPF denunciar contribuinte que tenha cometido sonegação fiscal por meio
da  prestação  de  informações  falsas  (despesas  médicas  fictícias)  quando  da
declaração de Imposto de Renda Pessoa Física sem a conclusão do procedimento
administrativo fiscal pela Receita Federal?

(Limite de linhas por questão: 15 linhas)

2 – Analise a Súmula do STJ abaixo e esclareça o que significa a expressão “sem
mais potencialidade lesiva” diante dos fatos apresentados após o enunciado.

Súmula 17: Quando o falso se exaure no estelionato, sem
mais potencialidade lesiva, é por este absorvido.

a Fato 1  : JOÃO falsifica carteira de identidade em nome de terceiro e saca, de 
posse do documento falso, auxílio emergencial que era destinado a JOSÉ 
durante a pandemia. Por qual(quais) delito(s) pode JOÃO responder?

b Fato 2  : JOÃO falsifica cheque em branco que subtraiu de seu amigo JOSÉ e
o preenche com o valor de 1000 reais. Após subscrevê-lo, como se fosse o 
titular da conta, vem a obter com terceiro o valor correspondente ao título 
por ignorar a vítima a falsidade da cártula.

(Limite de linhas por questão: 15 linhas)

DIREITO CONSTITUCIONAL 

1. O Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou, no último dia 01/02/23, o julgamento
de uma ação em que se discute  a licitude de provas geradas por  abordagem
policial motivada pela cor da pele. Segundo o site do STF, o Habeas Corpus (HC)
208240 foi impetrado pela Defensoria Pública de São Paulo em favor de Francisco
Cicero dos Santos Júnior, condenado por tráfico de drogas por portar 1,53 gramas
de cocaína. A abordagem policial ocorreu em Bauru (SP), em 30/5/2020, às 11h,
quando Francisco estava em pé, parado ao lado de um carro. Segundo o relatório
policial, “ao passar pela rua o PM avistou ao longe um indivíduo de cor negra, que
estava em cena típica de tráfico de drogas, uma vez que ele estava em pé junto o
meio fio da via pública e um veículo estava parado junto a ele como se estivesse
vendendo/comprando algo”.



Apresente,  na  qualidade  de  membro  do  Ministério  Público,  parecer  sobre  o
Habeas  Corpus,  devidamente  fundamentado  nas  normas  constitucionais.  (15
pontos)

2. O Presidente da República “A” editou, com fundamento no art. 84, inciso XII, da
Constituição,  decreto  para  conceder  indulto  a  “B”,  seu  apoiador  político.
Apresente  opinião  jurídica  fundamentada  na  Constituição  a  respeito  da
possibilidade de controle jurisdicional do ato. (10 pontos)





MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

2º Exame de Seleção de Estagiários de Direito em Pós-Graduação da  PR/RJ . 

FOLHA DE RESPOSTA

                                         Inscrição Nº 
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